
 

    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O  TC–07. 474/05 
Paraíba Previdência - PBPREV. Aposentadoria 
por invalidez com proventos integrais. 
Concessão de novo prazo para adoção das 
providências necessárias. 

   RESOLUÇÃO  RC2 - TC  - 00084/2012 

RELATÓRIO 

O Processo TC-07.474/05 trata do exame da legalidade da aposentadoria por 
invalidez com proventos integrais do Sr. JOÃO SOARES RODRIGUES, Agente de 
Saúde, matrícula 115.041-3, lotado na Secretaria de Estado da Saúde, conforme Portaria 
inserta às fls. 43 e publicada no DOE de 10/07/2005. 
A Auditoria, em seu último pronunciamento, sugeriu a baixa de resolução, fixando 
novo prazo ao atual Presidente da PBPREV, no sentido de que adotasse as medidas 
necessárias quanto à reformulação dos cálculos proventuais, como também, a 
retificação do ato a fim figurar a fundamentação legal. 
Em análise do contracheque do servidor, referente ao mês de outubro/2011, 
constatou-se que os cálculos não se encontravam em conformidade com o sugerido 
pelo órgão técnico no relatório de fls. 93/94. Daí, entendeu a DIAGP terem sido 
cumpridas em parte as determinações da Resolução RC2 043/09, permanecendo a 
necessidade de nova notificação do Presidente da PBPREV para que providencie a 
reformulação dos cálculos proventuais nos moldes sugeridos pela Auditoria, com a 
devida atualização no que concerne à parcela vencimento, tendo em vista que, no 
contracheque enviado fora constatada uma redução no valor a ela atribuído. 
Os autos foram encaminhados ao MPjTCE para exame e parecer. 

 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL-MPjTCE 

A Procuradora do MPjTCE, Elvira Samara Pereira de Oliveira, entendeu ter sido 
cumprida parte da determinação efetivada por meio da Resolução RC2 TC 
043/2009, e tendo em vista a aparente boa fé da autoridade competente, à época, 
opina pela concessão de novo prazo ao Presidente da PBPREV, para fins de 
comprovar a realização da correção nos cálculos dos proventos em apreço, nos 
moldes reclamados pela Auditoria (fls. 93/94), conferindo assim fiel cumprimento à 
sobredita decisão, sob pena de aplicação de multa. 

VOTO DO RELATOR 

O Relator vota pela assinação do prazo de 30 (trinta) dias ao Sr. Hélio Carneiro 
Fernandes, Presidente da PBPREV, para que adote as providências necessárias para 
fins de comprovar a realização da correção nos cálculos dos proventos do Sr. João 
Soares Rodrigues, nos moldes reclamados pela Auditoria (fls. 93/94), conferindo, 
assim, fiel cumprimento à sobredita decisão. 



 

    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DECISÃO DO TRIBUNAL 
 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-

07.474/05, os MEMBROS da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 

RESOLVEM assinar o prazo de 30 (trinta) dias ao Gestor da PBPREV, com 

vistas à adoção das providências necessárias para fins de comprovar a 

realização da correção nos cálculos dos proventos do Sr. JOÃO SOARES 

RODRIGUES, nos moldes reclamados pela auditoria (fls. 93/94). 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se.  
Sala das Sessões da 2a. Câmara do TCE-PB - Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa, 20 de março de 2012. 
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Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2ª Câmara  
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